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RESOLUÇÃO No- 434, DE 22 DE SETEMBRO DE 2011

Programação do FCO para 2011.
-Programa de FCO Rural.
-Linhas de Financiamento.
-Financiamento dos itens pós-colheita destinados à destruição de so-
queiras do algodoeiro.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO
FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO CEN-
TRO-OESTE - CONDEL/FCO, no uso da atribuição que lhe confere
o artigo 35 do Regimento Interno, torna público que, em sessão da
61ª Reunião Ordinária realizada em 22.09.2011, em Brasília (DF), o
Colegiado resolveu aprovar proposta formulada pelo Conselheiro Re-
presentante do Governo do Estado de Mato Grosso, no sentido de
alterar o item 2 do Capítulo 1 - Linha de Financiamento de De-
senvolvimento Rural, o item 2 do Capítulo 3 - Linha de Finan-
ciamento de Desenvolvimento de Sistema de Integração Rural - Con-
vir e o item 1 do Capítulo 10 - Linha Especial de Financiamento para
Custeio Agropecuário para Médios e Grandes Produtores Rurais do
Subtítulo II - Linhas de Financiamento do Título VI - Programa de
FCO Rural da Programação do FCO para 2011, de modo a admitir o
financiamento dos itens pós-colheita destinados à destruição de so-
queiras do algodoeiro, com o que os referidos itens passam a ter a
seguinte redação:

Título VI - Programa de FCO Rural
[...]
Subtítulo II - Linhas de Financiamento
[...]
Capítulo 1 - Linha de Financiamento de Desenvolvimento

Rural
[...]
2. FINALIDADE:
a) financiamento de investimentos fixo e semifixo e de cus-

teio associado a projeto de investimento. Admite-se, ainda, financiar
empreendimentos destinados ao beneficiamento e transformação de
matéria-prima regional in natura, de origem agropecuária de produção
preponderantemente própria, compreendendo:

I. implantação, ampliação e modernização de agroindústria
conduzida por produtores rurais de forma isolada ou reunidos em
cooperativas ou associações;

II. produção artesanal de produtos desenvolvidos por mini e
pequenos produtores rurais, de forma isolada ou em grupo, tais como
doces, biscoitos, pães, geléias, queijos, iogurtes, cestas e artigos de
couro;

b) financiamento de custeio. Admite-se financiar os itens
pós-colheita destinados à destruição de soqueiras do algodoeiro, tais
como destruição química da soqueira, arranquio de soqueiras e in-
corporação de restos culturais.

[...]
Capítulo 3 - Linha de Financiamento de Desenvolvimento de

Sistema de Integração Rural - Convir
[...]
2. FINALIDADE: financiamento de empreendimentos des-

tinados à implantação, ampliação e modernização de atividades con-
duzidas em regime de integração, cujo processo produtivo esteja
direcionado às necessidades de unidade integradora, e financiamento
de custeio. Admite-se financiar, como custeio rural, os itens pós-
colheita destinados à destruição de soqueiras do algodoeiro, tais como
destruição química da soqueira, arranquio de soqueiras e incorporação
de restos culturais.

[...]
Capítulo 10 - Linha Especial de Financiamento para Custeio

Agropecuário para Médios e Grandes Produtores Rurais
1. Os financiamentos serão concedidos à égide do Programa

de FCO Rural nas Linhas de Financiamento de Desenvolvimento
Rural e de Desenvolvimento do Sistema de Integração Rural - Convir,
sendo admitido crédito de custeio agropecuário para médios e grandes
produtores rurais, inclusive para aqueles que não possuam finan-
ciamento de investimento "em ser" ao amparo do Fundo. Admite-se
financiar os itens pós-colheita destinados à destruição de soqueiras do
algodoeiro, tais como destruição química da soqueira, arranquio de
soqueiras e incorporação de restos culturais.

2. No tocante ao prazo de contratação, deverão ser obser-
vadas as normas sanitárias oficiais.

FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO

RESOLUÇÃO No- 435, DE 22 DE SETEMBRO DE 2011

Relatório de Gestão do Fundo Constitucional de Financiamento do
Centro-Oeste (FCO) - Exercício de 2010.
- Prorrogação do prazo de entrega do plano de providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO
FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO CEN-
TRO-OESTE - CONDEL/FCO, no uso da atribuição que lhe confere
o artigo 35 do Regimento Interno, torna público que, em sessão da
61ª Reunião Ordinária realizada em 22.09.2011, em Brasília (DF), o
Colegiado resolveu aprovar proposta formulada pelo Conselheiro Re-
presentante do Banco do Brasil S.A., no sentido de prorrogar o prazo
de entrega do plano de providências de que trata a Resolução Con-
del/FCO n.º 429, de 14.07.2011, publicada no DOU de 20.07.2011,
Seção 1, p. 75, por mais 15 (quinze) dias.

FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA

PORTARIA No- 43, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, no uso
das atribuições que lhe foram delegadas pelo Art. 12 da Portaria nº 477, de 05 de julho de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 06
de julho de 2011, Seção 1, página 79 e 80, tendo em vista o disposto no inciso II do art. 55, da Lei nº 12.309, de 09 de agosto de 2010 (LDO-
2011), e considerando a necessidade de adequar a programação orçamentária do Ministério da Integração Nacional, a fim de permitir a liberação
de recursos por meio de convênio celebrado com Estado, resolve:

Art. 1º Promover, na forma do Anexo desta Portaria, a alteração da modalidade de aplicação de dotações orçamentárias consignadas
na Lei nº 12.381, de 09 de fevereiro de 2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
MARIA CLARA NETTO OLIVEIRA

53000 - Ministério da Integração Nacional
53101- Ministério da Integração Nacional

R$ 1,00
ANEXO

REDUÇÃO ACRÉSCIMO
Programa de Trabalho ESF FTE Modalidade Va l o r Modalidade Va l o r

18.544.0515.109H.0090 - Construção de Bar-
ragens - Musumbo - Itambé. PE.

F 1.000.000 1.000.000
100 4440.00 1.000.000 4430.00 1.000.000

To t a l 1.000.000 1.000.000

JUSTIFICATIVA: A alteração orçamentária visa permitir a aplicação direta de recursos a ser executado pela Secretaria de Recursos Hídricos
do Estado de Pernambuco.

Ministério da Justiça
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 29 DE SETEMBRO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08018.012453/2010-81, do Ministério da Justiça, resolve:

Nº 2.159 - Expulsar do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, JUAN
ZENTENO GUAMAN, de nacionalidade boliviana, filho de Elizeu
Zenteno e de Maria Guaman, nascido em Arani, Cbba/MI, Bolívia,
em 3 de setembro de 1976, ficando a efetivação da medida con-
dicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à
liberação pelo Poder Judiciário.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08000.010227/2010-55, do Ministério da Justiça, resolve:

Nº 2.160 - Expulsar do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, VICENTE
OQUENDO MAMANI, de nacionalidade boliviana, filho de Antonia
Mamani, nascido em Llallagua, Bustillos, Bolívia, em 8 de janeiro de
1976, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento
da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder
Judiciário.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08000.005305/2008-85, do Ministério da Justiça, resolve

Nº 2.161 - Expulsar do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, IRENA
BEATA CIESLAK, de nacionalidade polonesa e alemã, filha de Ma-
rian Cieslak e de Janina Cieslak, nascida em Szamotuy, Polônia, em
20 de outubro de 1965, ficando a efetivação da medida condicionada
ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação
pelo Poder Judiciário.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08018.022575/2009-42, do Ministério da Justiça, resolve

Nº 2.162 - Expulsar do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, MARIA
SABADO PEREIRA, de nacionalidade guineense, filha de Victor
Pereira e de Joana Iala, nascida na República da Guiné-Bissau, em 10
de outubro de 1978, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08000.008080/2008-19, do Ministério da Justiça, resolve

Nº 2.163 - Expulsar do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, MARINA
CLEKOVIC, de nacionalidade croata, filha de Ladislav Clekoiv e de
Maria Antoncie, nascida em Kutina, Croácia, em 3 de outubro de
1975, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento
da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder
Judiciário.

Aprova o Regimento Interno da Secretaria
Extraordinária de Segurança para Grandes
Eventos.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições que lhes conferem os incisos I e II do parágrafo único do
art. 87 da Constituição Federal e o art. 4º do Decreto nº 6.061, de 15
de março de 2007, resolve:

Nº 2.164 - Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno da Secretaria
Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos, na forma do ane-
xo a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANEXO

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA EXTRAOR-
DINÁRIA DE SEGURANÇA PARA GRANDES EVENTOS

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E DA COMPETÊNCIA
Art. 1º A Secretaria Extraordinária de Segurança para Gran-

des Eventos, órgão específico singular a que se refere a alínea "m" do
inciso II do art. 2° do Anexo I do Decreto n° 6.061, de 15 de março
de 2007, tem por finalidade:

I - assessorar o Ministro de Estado da Justiça, no âmbito de
suas competências;

II - planejar, definir, coordenar, implementar, acompanhar e
avaliar as ações de segurança para os Grandes Eventos;

III - elaborar propostas de legislação e regulamentação nos
assuntos de sua competência;

IV - promover a integração entre os órgãos de segurança
pública federais, estaduais, distritais e municipais envolvidos com a
segurança dos Grandes Eventos;

V - articular-se com os órgãos e as entidades, governa-
mentais e não governamentais, envolvidos com a segurança dos Gran-
des Eventos, visando à coordenação e supervisão das atividades;

VI - estimular a modernização e o reaparelhamento dos ór-
gãos e entidades, governamentais e não governamentais envolvidos
com a segurança dos Grandes Eventos;

VII - promover a interface de ações com organismos, go-
vernamentais e não governamentais, de âmbito nacional e interna-
cional, na área de sua competência;

VIII - realizar e fomentar estudos e pesquisas voltados para
a redução da criminalidade e da violência nos Grandes Eventos;

IX - estimular e propor aos órgãos federais, estaduais, dis-
tritais e municipais, a elaboração de planos e programas integrados de
segurança pública, objetivando a prevenção e a repressão da violência
e da criminalidade durante a realização dos Grandes Eventos;

X - apresentar ao Conselho Gestor do Fundo Nacional de
Segurança Pública projetos relacionados à segurança dos Grandes
Eventos a serem financiados com recursos do respectivo Fundo; e
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XI - adotar as providências necessárias à execução do or-
çamento aprovado para os projetos relacionados à segurança dos
Grandes Eventos.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Art. 2° A Secretaria Extraordinária de Segurança para Gran-

des Eventos - SESGE tem a seguinte estrutura:
I - Assessoria de Acompanhamento e Avaliação - AAA;
II - Assessoria de Relações Institucionais - ARI;
III - Diretoria de Operações - DIOP;
IV - Diretoria de Inteligência - DINT;
V - Diretoria de Logística - DILOG; e
VI - Diretoria de Projetos Especiais - DIPRO.
CAPÍTULO III
COMPETÊNCIA DAS UNIDADES
Art. 3º À Assessoria de Acompanhamento e Avaliação com-

pete:
I - assessorar o Secretário nos assuntos relativos ao Sistema

de Controle Interno e ao Sistema de Controle Externo, ressalvadas as
competências do Assessor Especial de Controle Interno;

II - manter-se atualizado em relação às normas e diretrizes
da Administração Pública Federal correspondente ao Sistema de Con-
trole Interno e ao Sistema de Controle Externo, transmitindo-as e
orientando os dirigentes da Secretaria quanto a seu cumprimento,
ressalvadas as competências do Assessor Especial de Controle In-
terno;

III - orientar os dirigentes da Secretaria em relação às nor-
mas e diretrizes da Administração Pública Federal correspondente ao
Sistema de Controle Interno e ao Sistema de Controle Externo, res-
salvadas as competências do Assessor Especial de Controle Interno;

IV - acompanhar o atendimento das determinações da Se-
cretaria Federal de Controle Interno - SFC e do Tribunal de Contas da
União - TCU por parte das unidades da Secretaria, assessorando-as,
inclusive quanto ao cumprimento de prazos, ressalvadas as com-
petências do Assessor Especial de Controle Interno;

V - atuar de forma preventiva junto aos dirigentes, com o
objetivo de evitar impropriedades na execução dos recursos orça-
mentários e financeiros destinados à Secretaria; e

VI - desempenhar outras atribuições de assessoramento que
lhe forem determinadas pelo Secretário.

Art. 4º À Assessoria de Relações Institucionais compete:
I - assessorar o Secretário, nos assuntos relativos a suas

atribuições;
II - atuar na negociação e mediação de conflitos de interesses

entre os órgãos e entidades envolvidos na segurança dos Grandes
Eventos;

III - participar das tratativas para a articulação das ações de
segurança entre os órgãos e entidades envolvidos na segurança dos
Grandes Eventos;

IV - orientar, coordenar, controlar e avaliar projetos e ati-
vidades de comunicação social, com enfoque institucional, no âmbito
da Secretaria;

V - promover a difusão dos serviços prestados pela Se-
cretaria, bem como as informações de interesse do público interno e
da sociedade, resguardando aquelas consideradas de caráter sigiloso;

VI - promover a elaboração do material de divulgação ins-
titucional de caráter permanente, bem como supervisionar sua ela-
boração e promover sua distribuição;

VII - promover o controle e manutenção do acervo do-
cumental jornalístico;

VIII - assessorar o Secretário nas reuniões institucionais da
Secretaria;

IX - coordenar as atividades do Gabinete do Secretário, in-
clusive nos assuntos relativos à agenda institucional e à segurança do
titular da Secretaria;

X - representar o Secretário nas reuniões institucionais, em
seus eventuais impedimentos; e

XI - realizar a gestão documental da Assessoria de Relações
Institucionais.

Art. 5º À Diretoria de Operações compete:
I - coordenar o desenvolvimento do planejamento das ações

de segurança pública dos Grandes Eventos nos níveis estratégico,
tático e operacional;

II - coordenar as atividades de treinamento dos servidores
envolvidos nos Grandes Eventos, em sua área de atribuições, em
conjunto com a Diretoria de Projetos Especiais;

III - coordenar as atividades dos Centros de Comando e
Controle Nacional, Regionais, Locais e Móveis e o Centro de Co-
mando e Controle Internacional, acompanhando, em conjunto com a
Diretoria de Logística, sua implementação; e

IV - apresentar ao Secretário, para análise e aprovação, os
respectivos documentos de planejamento estratégico, tático e ope-
racional, nos termos do cronograma das ações de segurança pública
para os eventos.

Art. 6º À Diretoria de Inteligência compete:
I - coordenar o desenvolvimento das atividades de Inte-

ligência, nos níveis estratégico, tático e operacional, em proveito das
operações de segurança para os Grandes Eventos;

II - promover, com os órgãos componentes do Sistema Bra-
sileiro de Inteligência - SISBIN, o intercâmbio de dados, informações
e conhecimentos, necessários à tomada de decisões administrativas e
operacionais por parte da Secretaria Extraordinária de Segurança para
Grandes Eventos;

III - supervisionar o processo de credenciamento das pessoas
envolvidas nos Grandes Eventos;

IV - promover ações de capacitação dos servidores que irão
atuar nos Grandes Eventos na área de inteligência, em parceria com a
Diretoria de Projetos Especiais e órgãos do SISBIN;

V - coordenar as atividades de produção e proteção de co-
nhecimentos dos centros de integração de inteligência relacionados
aos Grandes Eventos, acompanhando, em conjunto com a Diretoria de
Logística, seu planejamento, implementação e funcionamento; e

VI - submeter ao Secretário, para análise e aprovação, os
planejamentos de Inteligência e Contrainteligência, nos níveis es-
tratégico, tático e operacional, bem como os relatórios de avaliações
de riscos, além de outros subsídios gerados pela Inteligência nos
termos do cronograma das ações de segurança pública para os even-
tos.

Art. 7º À Diretoria de Logística compete:
I - coordenar e prover meios para o desempenho das ati-

vidades inerentes ao funcionamento da estrutura organizacional da
Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos, es-
pecialmente as atividades de logística referentes à manutenção, su-
primento, transporte e construção;

II - articular-se com as demais Diretorias para o desen-
volvimento do planejamento e da gestão orçamentária e financeira da
Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos;

III - realizar a gestão documental da Secretaria Extraor-
dinária de Segurança para Grandes Eventos;

IV - planejar e executar atos de natureza orçamentária e
financeira da Secretaria Extraordinária de Segurança para os Grandes
Eventos;

V - promover a aquisição de bens e serviços necessários às
ações de segurança dos Grandes Eventos;

VI - definir a estrutura e infraestrutura de tecnologia da
informação e comunicações necessárias para as ações de segurança
dos Grandes Eventos;

VII - articular-se para integrar as bases de dados e sistemas
automatizados e de comunicação necessários à segurança dos Grandes
Eventos;

VIII - definir os perfis dos recursos humanos necessários ao
adequado funcionamento das estruturas de tecnologia da informação e
comunicação dos Grandes Eventos;

IX - articular-se com os órgãos governamentais e não go-
vernamentais, além de organizações multilaterais, para a celebração
de convênios e termos de cooperação, visando à otimização das
aquisições de material e tecnologia necessários à segurança dos Gran-
des Eventos;

X - gerenciar as questões relativas aos recursos humanos da
Secretaria, Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos par-
ticularmente no que se refere à contratação e/ou cessão de pessoal
especializado, viagens, diárias e assuntos correlatos, realizando os
lançamentos e o controle do Sistema de Concessão de Diárias e
Passagens;

XI - coordenar as ações de planejamento e execução lo-
gísticas da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes
Eventos (relacionadas às seguintes áreas: Processo de Aquisição de
Bens e Serviços; Recebimento e Distribuição de Bens e Serviços;
Gestão de Patrimônio; Tecnologia da Informação; Contratos e Con-
vênios; Manutenção; Transportes e Serviços Gerais); e

XII - planejar e especificar as necessidades de equipamentos
e softwares dos processos de tecnologia de informação e comunicação
da Secretaria Extraordinária de Segurança para os Grandes Eventos.

Art. 8º À Diretoria de Projetos Especiais compete:
I - articular-se com as instâncias de Governo Federal, Es-

tadual, Distrital e Municipal das áreas dos Grandes Eventos, bem
como com organizações multilaterais e entidades privadas de in-
teresse dos projetos, de forma a estabelecer canais de relacionamento,
comunicação e ação que garantam o alcance dos objetivos dos pro-
jetos sociais estabelecidos pela Diretoria;

II - desenvolver programas e ações de segurança, princi-
palmente de caráter educativo e cidadão, com foco nas comunidades
de maior vulnerabilidade social nas áreas dos Grandes Eventos, in-
clusive por meio do fomento financeiro a programas governamentais
e não governamentais, respeitando as peculiaridades de cada comu-
nidade;

III - apoiar a reconstituição de espaços urbanos das áreas de
Grandes Eventos, mediante a implantação de ações voltadas para
locais considerados de alto risco em termos de violência, crimi-
nalidade e desastres;

IV - elaborar minutas de editais, termos de referências e
outros documentos inerentes à contratação de especialistas consul-
tores para os diferentes projetos, em conjunto com a Diretoria de
Logística, submetendo-os ao Secretário da Secretaria Extraordinária
de Segurança para Grandes Eventos, para análise e aprovação;

V - articular-se com os órgãos governamentais, entidades não
governamentais e organizações multilaterais, visando ao planejamen-
to, implementação e acompanhamento dos projetos de capacitação
nos Grandes Eventos, em conjunto com as Diretorias de Operações e
de Inteligência, de acordo com a natureza da capacitação;

VI - fomentar financeiramente instituições governamentais e
não governamentais nas áreas dos Grandes Eventos, por meio de
convênios e editais de seleção, a partir de levantamento situacional da
criminalidade que indique a necessidade premente de cada local,
visando à redução da criminalidade e da violência;

VII - disseminar o conceito de segurança cidadã e as novas
ações e metodologias desenvolvidas na área de segurança de Grandes
Eventos, em particular quanto ao legado social, junto a instituições
governamentais e não governamentais e às comunidades envolvidas;

VIII - propor a designação dos gerentes de projeto para cada
um dos projetos definidos pela Secretaria Extraordinária de Segurança
para Grandes Eventos, bem como a designação de integrantes das
equipes de gestão dos diferentes projetos; e

IX - propor e/ou solicitar a contratação ou cessão de pro-
fissionais especialistas para atuarem como consultores nos projetos
especiais em andamento.

Dispõe sobre o emprego da Força Nacional
de Segurança Pública no Estado do Mato
Grosso em ações de combate aos crimes
ambientais e conflitos agrários, em apoio
ao Departamento de Polícia Federal.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais e considerando a manifestação do Diretor Geral de
Polícia Federal, por meio do Ofício nº 570/2011-GAB/DG/DPF, no
sentido de exercer atividades e serviços imprescindíveis à preservação
da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do meio ambiente
no Estado do Mato Grosso, e;

CONSIDERANDO a incorporação da Operação Arco de Fo-
go em Defesa da Vida, ampliando o seu leque de atribuições, es-
pecificamente no combate aos conflitos agrários decorrentes dos cri-
mes ambientais, resolve:

Nº 2.166 - Art. 1º Determinar o emprego da Força Nacional de
Segurança Pública em caráter episódico e planejado, em apoio ao
Departamento de Polícia Federal, em integração com os demais entes
de segurança pública locais, a fim de preservar a ordem pública, a
incolumidade das pessoas e do patrimônio na Unidade Federativa
citada, através de ações de segurança pública evitando os conflitos
agrários e crimes ambientais.

Art. 2º O número de profissionais a ser disponibilizado pelo
Ministério da Justiça obedecerá a planejamento definido pelos entes
envolvidos na operação.

Art. 3º O prazo, no qual serão realizadas as atividades da
Força Nacional, será de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis se
necessário (art. 4º, parágrafo 3º, I, do Decreto 5.289/2004).

Art. 4º A ligação técnica-operacional da Força Nacional de
Segurança Pública será realizada diretamente com a Direção-Geral da
Polícia Federal.

Art. 5º Nortearão as ações da Força Nacional os dispostos na
lei 11.473, de 10 de maio de 2007, bem como o Decreto 5.289, de 29
de novembro de 2004 e a Portaria Ministerial nº 178, de 4 de fe-
vereiro de 2010.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Dispõe sobre a prorrogação do emprego da
Força Nacional de Segurança Pública no
Estado do Amazonas em áreas de desma-
tamento e conflitos agrários.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais e considerando a manifestação do Governador do
Estado do Amazonas, expressando a vontade de renovar a cooperação
federativa (art. 1º da Lei nº 11.473/2007) para exercer atividades e
serviços imprescindíveis à preservação da ordem pública, da inco-
lumidade das pessoas e do patrimônio na Unidade Federativa ci-
tada.

CONSIDERANDO a voluntariedade manifestada pelo Exmo.
Sr. Governador do Estado do Amazonas (art. 4º, do Decreto nº
5.289/2004) para manutenção da segurança pública naquele ente Fe-
derado, resolve:

Nº 2.167 - Art. 1º Prorrogar, por mais 90 (noventa) dias, a contar de
08 de setembro de 2011, o emprego da Força Nacional de Segurança
Pública em caráter episódico e planejado em consonância com as
Corporações Estaduais envolvidas (art. 4º, §1º e 2º, do Decreto nº
5.289/2004), a fim de preservar a ordem pública, a incolumidade das
pessoas e do patrimônio na Unidade Federativa citada, através de
ações de segurança pública evitando os conflitos agrários e demais
crimes decorrentes do desmatamento ilegal, em apoio aos órgãos
integrantes do Sistema de Segurança Pública do Estado do Ama-
zonas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Dispõe sobre a prorrogação do emprego da
Força Nacional de Segurança Pública no
Estado de Rondônia, em áreas de desma-
tamento e conflitos agrários.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais e considerando a manifestação do Governador do
Estado de Rondônia, expressando a vontade de renovar a cooperação
federativa (art. 1º da Lei nº 11.473/2007) para exercer atividades e
serviços imprescindíveis à preservação da ordem pública, da inco-
lumidade das pessoas e do patrimônio na Unidade Federativa ci-
tada.

CONSIDERANDO a voluntariedade manifestada pelo Exmo.
Sr. Governador do Estado de Rondônia (art. 4º, do Decreto nº
5.289/2004) para manutenção da segurança pública naquele ente Fe-
derado, resolve:

Nº 2.168 - Art. 1º Prorrogar, por mais 90 (noventa) dias, a contar de
08 de setembro de 2011, o emprego da Força Nacional de Segurança
Pública em caráter episódico e planejado em consonância com as
Corporações Estaduais envolvidas (art. 4º, §1º e 2º, do Decreto nº
5.289/2004), a fim de preservar a ordem pública, a incolumidade das


